
  

AUTODECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA

Eu, Dieise Camila da Silva Alves, Documento de identidade: 03377803076, órgão exp.: 
SSP/SC, CPF: 03377803076, nacionalidade: brasileira, naturalidade: Cachoeira do Sul / 
RS, telefone (DDD e nº): (51) 99524-2471, endereço de correspondência eletrônica (e-
mail) dieisecamila@gmail.com. 

Na  falta  de  documentos  para  comprovação  de  residência  em  meu  próprio  nome, 
DECLARO para os devidos fins, sob as penas da Lei, ser residente e domiciliado (a) no 
endereço:  Rua Manoel  Pizzolati,  nº  244,  Bloco  B3 apto  34,  bairro  Jardim Atlântico, 
Florianópolis - SC.

Declaro ainda, estar ciente de que a falsidade da presente declaração pode implicar na 
sanção penal prevista no Art. 299 do Código Penal, conforme transcrição abaixo: 

“Art. 299  - Omitir,  em documento público ou particular, declaração que nele 
devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir Declaração falsa ou diversa da que 
devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a 
verdade sobre fato juridicamente relevante.
Pena:  reclusão,  de  um a  cinco  anos,  e  multa,  se  o  documento  é  público,  e 
reclusão de um a três anos, e multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de 
réis, se o documento é particular.”

Florianópolis, 16 de março de 2026.

________________________________________
Assinatura do declarante

 



DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA

Eu,  Lucas Ramos Brites,  portador do RG 6717281 e CPF 064.854.239-40, declaro,  por 
meio  desse  documento,  que Dieise  Camila  da  Silva  Alves,  portadora  do  CPF  e  RG: 
03377803076, reside comigo em residência localizada na Rua Manoel Pizzolati, número 244, 
Bairro Jardim Atlântico, CEP 88.095-360, Florianópolis, Santa Catarina.

Florianópolis, 09 de fevereiro de 2026.

Lucas Ramos Brites



CALIL COMÉRCIO E ADMINISTRAÇÃO DE 
IMÓVEIS LTDA.
________________________________________________________________________________

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL

LOCADORA

Nome: MARIA DA GRAÇA DE CEZARO CAVALER
Endereço: RUA TENENTE SILVEIRA, 600 – APTO 708 – CENTRO – FLORIANÓPOLIS/SC
CPF: 614.455.419-04                                             Identidade: 551.636
Estado Civil: VIÚVA                                             Profissão: DO LAR
Nacionalidade: BRASILEIRA 
________________________________________________________________________________________________

Neste  ato  representado  por  sua  bastante  procuradora  /Administradora  CALIL  COMÉRCIO  E
ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede à Av. Rio
Branco, 448 / 905 - Centro - Florianópolis / SC., inscrita no CNPJ sob o nº 85.378.354/0001-27,
inscrição no CRECI nº 1429J, por seu representante legal.
________________________________________________________________________________

LOCATÁRIOS

Nome: BOANERGES EBENEZER ITAPAJARA DE BRITES
Endereço:  RUA  ANTÔNIO  MATTOS  AREAS,  64  –  APTO  402  –  BALNEÁRIO  –
FLORIANÓPOLIS/SC – CEP: 88075-260
Email: boanergese@gmail.com 
CPF: 833.720.679-91                                                        Identidade: 2.567.773
Estado Civil: SOLTEIRO                                                 Nacionalidade: BRASILEIRA
Profissão: TÉCNICO EM MANUTENÇÃO                    Fone: (48) 98832-0606

Nome: LUCAS RAMOS BRITES
Endereço:  RUA  ANTÔNIO  MATTOS  AREAS,  64  –  APTO  402  –  BALNEÁRIO  –
FLORIANÓPOLIS/SC – CEP: 88075-260
Email: lucasbrites99@gmail.com
CPF e RG: 064.854.239-40         
Estado Civil: SOLTEIRO                                                 Nacionalidade: BRASILEIRA
Profissão: PROFESSOR DE GEOGRAFIA                     Fone: (48) 98832-0083
________________________________________________________________________________

IMÓVEL  LOCADO:  UM  APARTAMENTO  N°  34  DO  BL.  B3  DO  CONJUNTO
HABITACIONAL  ITAGUAÇU  SITO  À  RUA  MANOEL  PIZOLATTI,  244  –  JARDIM
ATLÂNTICO – FLORIANÓPOLIS/SC
________________________________________________________________________________

VALOR MENSAL INICIAL DO ALUGUEL: R$ 1.600,00 (HUM MIL E SEISCENTOS REAIS)
________________________________________________________________________________

Por este instrumento particular as partes acima qualificadas celebram entre si um CONTRATO DE
LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL, na forma abaixo.
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CLÁUSULA PRIMEIRA: O locador dá em locação ao locatário o imóvel de sua propriedade acima
identificado, cujo valor mensal inicial é o que consta do preâmbulo deste contrato, respeitando o
que consta nas cláusulas quarta e quinta seguintes.

CLÁUSULA SEGUNDA: Declara o locatário que o imóvel encontra-se em perfeitas condições de
habitabilidade,  com  todos  os  seus  aparelhos,  acessórios,  instalações  e  demais  componentes,
funcionando,  tal  como anotado  no  TERMO DE VISTORIA em anexo,  que  é  rubricado  pelos
Contratantes e passa a integrar este instrumento, obrigando-se a restituí-lo da mesma forma, tão
logo findo o prazo locatício. 

Parágrafo Único: O valor do aluguel ora ajustado refere-se exclusivamente ao principal, ou seja, ao
imóvel  propriamente dito e  não aos eventuais  acessórios que o acompanham. Assim, eventuais
danos  (quebra,  falta  de  funcionamento,  etc.)  que  venham a  ocorrer  pelo  seu  uso,  não  gerarão
abatimento no valor da locação, bem como, sujeitará ao locatário o dever no seu reparo.

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo da locação é de 12 (doze) meses, com início em 28/01/2026 e
término em 27/01/2027.

CLÁUSULA  QUARTA:  O  aluguel  mensal  deverá  ser  pago  pelo  locatário,  no  escritório  do
procurador do locador, ou na forma prevista no parágrafo quarto seguinte, até o primeiro dia do mês
subsequente. Além do aluguel, o locatário pagará nos respectivos vencimentos todas as despesas
condominiais, normais e extraordinárias que competem ao locatário, tributos, taxas, tarifas, contas
de luz, gás, encargos outros, presentes e futuros, qualquer que seja a sua natureza, mas desde que
incidentes sobre o imóvel, inclusive o prêmio de seguro contra danos em geral, em companhia da
escolha do locador, devendo exibir ao procurador do locador, mensalmente, os comprovantes dos
pagamentos, dispensando-se eventual notificação destinada a configurar a mora.

Parágrafo Primeiro: O direito de compensação dos valores pagos a título de despesas condominiais
extraordinárias de que trata o art. 22, x da lei nº 8.245/1991, será feito no mesmo mês, desde que,
seja apresentado a imobiliária o respectivo comprovante até o dia 10 do mês em que ocorreu o
pagamento.

Parágrafo  Segundo:  O  não  pagamento  dos  alugueis  e  demais  encargos  locatícios  nos  prazos
pactuados, acarretará o acréscimo da atualização monetária diária pelo índice do contrato, além da
multa convencional, de 20% (vinte por cento), de caráter exclusivamente moratório, sobre o valor
devido, sem prejuízo das, demais sanções convencionadas, acrescidos de juros de 1% (hum por
cento) ao mês e honorários advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o total, caso a cobrança seja
feita por advogado, judicial ou extrajudicialmente as sanções previstas nesta cláusula são exigíveis
sem prejuízo das demais penalidades convencionadas e notadamente a multa por inadimplemento
estipulada na cláusula trigésima.

Parágrafo Terceiro: Os locatários e os fiadores estão cientes de que o não pagamento de quaisquer
das  despesas  referentes  a  este  contrato,  sem  prejuízo  das  demais  sanções  convencionadas,
autorizarão a Calil Comércio e Administração de Imóveis Ltda a promover a inclusão dos seus
nomes no SPC – Serviço de Proteção ao Crédito. Da mesma forma os locatários e os fiadores se
responsabilizam  pela  atualização  dos  endereços  aqui  informados  (inclusive  o  eletrônico)  e
comprometendo-se a nos informar qualquer alteração ou mudança, ficando cientes, desde já, que a
omissão no fornecimento de tais dados importará no envio de correspondência para o endereço
fornecido, sendo este considerado para todos os fins de direito, pleno para cumprimento ao disposto
no parágrafo 2º do artigo 43 do código de defesa do consumidor.

Parágrafo Quarto: A cobrança do valor dos alugueres poderá ser feita por intermédio de instituição
bancária da livre escolha do Locador.
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Parágrafo Quinto: Caso este contrato não seja datado do dia 1º (primeiro),  o valor do primeiro
aluguel será o correspondente aos dias existentes entre a data da assinatura deste contrato e o último
dia do mês da assinatura do contrato. Para esta finalidade, cada dia de aluguel corresponderá a 1/30
(um trinta  avos)  da  quantidade mensal  da  locação.  Os alugueres  seguintes  levarão em conta o
período inteiro de um mês de locação.

Parágrafo Sexto: A eventual renúncia na cobrança de multas, juros e correção monetária no caso de
atraso no pagamento dos ajustes deste instrumento, configura mera liberalidade do locador, não
caracterizando direito adquirido ou novação.

CLÁUSULA QUINTA: O valor dos alugueres sofrerá reajustamento no menor lapso permitido por
lei, segundo o percentual do INPC (Índice de Preços ao Consumidor).

CLÁUSULA  SEXTA:  Estipulam  os  Contratantes,  para  os  efeitos  do  art.  4º  da  lei  8.245  de
18/10/91, que será devida a multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor dos meses restantes,
caso queira o Locatário devolver o imóvel antes dos primeiros 12 (doze) meses, não podendo ser
inferior ao valor de 01 (um) aluguel vigente à época.

CLÁUSULA SÉTIMA: Após os primeiros 12 (doze) meses, ou se a locação estiver vigorando por
prazo indeterminado, a denúncia da locação pelo inquilino deverá ser feita com 30 (trinta) dias de
antecedência, sob pena de se sujeitar ao pagamento de multa equivalente ao valor de um mês de
aluguel vigente na data da desocupação, além de se sujeitar, em qualquer hipótese, ao cumprimento
das demais cláusulas deste pacto.

CLÁUSULA OITAVA: Este contrato não vigorará na hipótese de alienação do imóvel locado.

CLÁUSULA NONA: Este contrato será rescindido: a) findo o prazo locatício; b) pela prática de
infração  legal  ou  contratual;  c)  pela  falta  de  pagamento  de  um ou  mais  alugueres  e  encargos
previstos neste contrato; d) para realizações de reparos urgentes determinados pelo poder público,
na forma do inciso IV do art. 9º da lei 8.245/91; e) nas demais hipóteses previstas em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA: O locatário não poderá ceder, sublocar ou emprestar no todo ou em parte o
imóvel locado, nem mesmo a descendente.

CLÁUSULA UNDÉCIMA:  O Imóvel  somente  poderá  ser  destinado  à  residência  exclusiva  do
Locatário, cônjuge e filhos, conjuntamente.

CLÁUSULA DUODÉCIMA: No caso de incêndio total  ou parcial  que impeça a utilização do
imóvel  ora  locado,  ou  no  de  desapropriação  por  utilidade  ou  necessidade  pública,  o  presente
contrato ficará rescindido, de pleno direito, sem indenização de parte a parte.

CLÁUSULA  DÉCIMA  TERCEIRA:  Compete  ainda  ao  locatário:  a)  levar  imediatamente  ao
conhecimento  do  locador  na  pessoa  de  seu  Procurador,  o  surgimento  de  dano  ou  defeito  cuja
reparação a este incumba, bem como eventuais perturbações de terceiros; b) realizar a imediata
reparação  de  danos  verificados  no  imóvel  ou  nas  suas  instalações,  provocados  por  si,  seus
dependentes, familiares, visitantes ou prepostos; c) não modificar a forma interna ou externa do
imóvel; d) pagar as despesas do condomínio, consumo de água, força, luz, gás, esgoto, impostos,
contribuições, taxas que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel, prêmio de seguro contra fogo,
e outros que houverem; e) permitir ao locador ou seu procurador que proceda, sempre que julgar
conveniente, a vistoria do imóvel, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros
interessados na sua aquisição; f) cumprir a convenção do condomínio e os regimentos internos e
decisões das assembleias dos condôminos.
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CLÁUSULA  DÉCIMA  QUARTA:  O  Locador  poderá,  através  de  seu  procurador,  cobrar
juntamente com o aluguel, as quantias relativas aos encargos de responsabilidade do locatário, no
mês a que se referirem como tributos, condomínios e todas as demais previstas neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Não serão indenizadas, nem permitirão o exercício do direito de
retenção, quaisquer benfeitorias introduzidas no imóvel pelo locatário, nem mesmo as necessárias,
quando não expressamente autorizadas pela imobiliária. Qualquer benfeitoria passará a fazer parte
integrante do imóvel e à propriedade do locador, salvo se este não as desejar, hipótese em que o
locatário deverá removê-las às suas expensas, para restituir o imóvel nas mesmas condições em que
o recebeu.

Parágrafo Único: A transgressão desta cláusula acarretará a rescisão de pleno direito do presente
contrato cumulativamente com as sanções ajustadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: O seguro de Fiança Locatícia contratado pelo(s) LOCADOR(ES)
junto a PORTO SEGURO CIA. DE SEGUROS GERAIS, em que a vigência inicial será a data de
protocolo da proposta ou data distinta acordada entre as partes e a vigência final será a data do
término do contrato de locação, garantirá está locação, nos termos do inciso III, do artigo 37 da Lei
do Inquilinato, mediante pagamento de prêmio, ressalvadas as exceções previstas nas condições
gerais.

A PORTO SEGURO CIA. DE SEGUROS GERAIS, disponibiliza a possibilidade de contratação de
produtos  com  condições  diferentes  em  relação  ao  Limite  Máximo  de  Garantia  (LMG).  No
SEGURO FIANÇA LOCATÍCIA TRADICIONAL, o  LMG é a soma dos limites  máximos  de
indenização (LMI) das coberturas contratadas.

No SEGURO FIANÇA LOCATÍCIA ESSENCIAL, o LMG da apólice é igual ao LMI da cobertura
de ALUGUEL. Quando contratada apenas a Cobertura Básica - Não Pagamento de Aluguéis, o
Limite Máximo de Garantia da apólice será igual ao Limite Máximo de Indenização desta mesma
cobertura. Quando houver a contratação de coberturas adicionais, o Limite Máximo de Garantia da
apólice será menor que a soma dos Limites Máximos de Indenização das coberturas contratadas.

São de conhecimento do(s) LOCADOR (es) e LOCATÁRIO(S) as Condições Gerais do seguro de
Fiança Locatícia,  sendo que para a contratação da apólice,  LOCADOR (es)  e LOCATÁRIO(s)
definiram previamente, mediante acordo, a seguradora, o corretor de seguros e os limites da apólice.
Para efeito desta garantia, LOCADOR (es) e LOCATÁRIO(s) acordam que os prêmios iniciais e
renovações do seguro de fiança locatícia, calculados conforme NORMAS VIGENTES, serão pagos
pelo(s) LOCATÁRIOS(s). de acordo com o inciso XI, do artigo 23 da lei do inquilinato, sob pena
de rescisão desta locação, com o consequente despejo e cancelamento da apólice. Na hipótese de
inadimplência do(s)  LOCATÁRIO(s),  o(s)  LOCADOR (es)  poderá(ão)efetuar  o  pagamento  dos
prêmios, para que a apólice permaneça vigente.

Em caso de prorrogação do contrato de locação, com alterações que influenciam nas condições
iniciais  de  aceitação,  a  seguradora  se  reservará  ao  direito  de  realizar  nova  análise  do  risco.
LOCADOR(ES) e LOCATÁRIO (S) declaram que até a data da contratação do seguro, todas as
obrigações  contratuais  foram  cumpridas  pelas  partes,  tendo  o  (s)  LOCATÁRIO  (s)adimplido
pontualmente  todos  os  aluguéis  e  encargos  da  locação.  Declaram ainda  que  não  há  sinistro  a
reclamar,  quanto  a  aluguéis  e  encargos,  bem  como  estão  cientes  que  não  haverá  cobertura
securitária para os aluguéis e encargos vencidos e vincendos, caso seja identificado que o primeiro
inadimplemento tenha ocorrido antes da contratação do seguro, ficando a seguradora, desobrigada e
isenta de toda e  qualquer  responsabilidade,  ainda que  haja reclamação futura de  inadimplência
anterior a data de contratação do seguro.

A apólice garantirá exclusivamente as coberturas especificadas na proposta de seguro.
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Eventuais  débitos  decorrentes  do  presente  contrato,  não  pagos  pelo(s)  LOCATÁRIO  (s)  após
regularmente instados a tanto serão comunicados às entidades mantenedoras de bancos de dados de
proteção ao crédito (Serasa, SPC, etc.), quer pelos Locadores, quer pela Seguradora. Tais débitos
incluem todas as despesas com as medidas judiciais cabíveis. Notificações em geral, inclusive sobre
eventuais débitos decorrentes do presente contrato poderão ser realizadas ao(s) LOCATÁRIO(S),
via e-mail.

As Partes convencionam que a Seguradora sub-rogar-se-á automaticamente no(s) direito(s) do(s)
LOCADOR  (es)  pelos  débitos  em  aberto  do(s)  LOCATÁRIO  (s)  com  o  pagamento  do(s)
adiantamento(s) da indenização ou da indenização final  ao(s)  LOCADOR (es).  Para exercer  os
direitos e dar cumprimento às obrigações desse contrato, os LOCATÁRIOS declaram-se solidários
entre si  e  constituem-se reciprocamente  PROCURADORES, conferindo-se mutuamente poderes
especiais para receber citações, notificações e intimações, confessar, desistir, e assinar tudo quanto
se tornar necessário, transigir em Juízo ou fora dele, fazer acordos, firmar compromissos judiciais
ou extrajudiciais, receber e dar quitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Quando contratada a cobertura adicional de Danos ao Imóvel,
passa a  ter  validade  a seguinte cláusula:  LOCADOR (es)  e  LOCATÁRIO(s)  declara(m) que o
Laudo de Vistoria Inicial, com descrição do estado do imóvel, foi elaborado antes da posse do
imóvel,  bem  como  o(s)  LOCATÁRIO(s)  concorda(m)  com  o  conteúdo  do  laudo  .O(s)
LOCATÁRIO(s)declaram para todos os fins e efeitos de direito que recebe(m) o imóvel locado no
estado em que se encontra de conservação e uso, identificado no Relatório referente ao estado de
uso  e  conservação  do  imóvel  o  qual  é  parte  integrante  deste  contrato,  assinado  por  todos  os
contratantes, obrigando-se e comprometendo-se a devolvê-lo nesse estado, independentemente de
qualquer  aviso ou notificação prévia,  e  qualquer  que seja o  motivo de devolução,  sob pena de
incorrer  nas  cominações  previstas  neste  contrato  ou  estipuladas  em lei,  além da  obrigação  de
indenizar  por  danos  ou  prejuízos  decorrentes  da  inobservância  dessa  obrigação,  salvo  as
deteriorações decorrentes do uso normal do imóvel.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: Quando contratada  a  cobertura  adicional  de  Pintura  Interna,
passa a  ter  validade  a seguinte cláusula:  LOCADOR (es)  e  LOCATÁRIO(s)  declara(m) que o
Laudo de Vistoria Inicial, com descrição do estado do imóvel, foi elaborado antes da posse do
imóvel, bem como o(s) LOCATÁRIO(s) concorda(m) com o conteúdo do laudo. Declara(m) o(s)
locatário(s), para todos os fins e efeitos de direito, que recebe(m) o imóvel locado com Pintura
Interna NOVA, e assim obriga-se, ao final da locação, a pintá-lo e devolvê-lo no mesmo estado em
que recebeu, sob pena de incorrer nas cominações previstas neste contrato ou estipuladas em lei.
O(s)  locatário(s)  declara(m)  ainda  estar  ciente  de  que,  não  devolvendo  o  imóvel  pintado
internamente, a Seguradora indenizará o locador pelo ônus da pintura, e terá direito de reaver o
valor  que  tiver  sido  pago.  O Segurado  poderá  comunicar  o  Sinistro  a  Porto  Seguro  no  prazo
máximo de 15 (quinze) dias a contar da desocupação do imóvel.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Para qualquer demanda com origem neste contrato,  as citações
notificações,  far-se-ão  mediante  correspondência  com aviso  de  recebimento,  ou  tratando-se  de
pessoa jurídica ou firma individual, mediante fac-símile ou para o email informado.

Parágrafo Único: O locatário e fiadores outorgam-se irrevogável, mútua e reciprocamente poderes
para dar citação, notificação, intimação, protesto, interpelação ou tomar ciência de qualquer ato
processual,  ainda  com a  aceitação  do  disposto  no  art.  58  IV da  lei  8.245/91,  de  forma  que  a
efetivação da diligência pelo meirinho em qualquer um dos mencionados contratantes abrangerá os
demais independentemente de qualquer outra formalidade legal  em qualquer  demanda inspirada
neste convênio. A avença incita nesta cláusula constitui condição essencial do presente contrato
consoante dispõe o art. 684, do código civil.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA: Findo ou rescindido este contrato, o Locatário compromete-se devolver
o  imóvel  nas  mesmas  condições  em que  recebeu,  de  acordo  com o  termo  de  vistoria  anexo,
obrigando-se a reparar o que estiver danificado e repor o que estiver faltando, bem como refazer a
pintura,  indenizar  eventuais  prejuízos,  cessando  sua  responsabilidade  quando  do  efetivo
recebimento das  chaves  pelo Locador.  O locador  poderá  recusar-se  ao recebimento das  chaves
enquanto não cumpridas pelo Locatário as obrigações desta cláusula e das demais ajustadas, ficando
este último obrigado a continuar pagando os alugueres com reajustamentos e encargos, até sua total
liberação pelo Locador, com o recebimento das chaves.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: No ato da entrega das chaves, após a vistoria ser levada a
efeito  e  mediante  a  concordância  do  Locador  em receber  o  Imóvel,  o  Locatário  promoverá  a
liquidação  dos  alugueres  vencidos  até  aquela  oportunidade,  exibindo,  ainda  a  comprovação  da
quitação das contas de água, luz, força, esgoto, telefone, condomínio, impostos e todos os demais
encargos previstos neste contrato.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: Fica ajustado que somente o recebimento das chaves pelo
Locador,  ou  seu  Procurador  Administrativo,  fará  cessar  as  responsabilidades  do  Locatário,  na
hipótese de, na ocasião, não ser feita nenhuma ressalva.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: Em hipótese alguma aceitar-se-á a devolução das chaves
por meio de intermediários não autorizados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: A devolução física das chaves não significará quitação dos
débitos existentes, pois só se fará mediante recibo específico.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: Com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência à data da
desocupação, o locatário comunicará o fato ao locador/procurador da sua intenção, para que as
partes possam realizar vistoria no mesmo a fim de verificar o cumprimento ou não das disposições
contratuais e condições do imóvel.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: O locatário se obriga ainda: a) manter o imóvel locado e todas
as suas dependências em perfeitas condições de higiene, limpeza e segurança, zelando ainda, pelo
perfeito  funcionamento  de  todos  os  equipamentos,  acessórios  e  instalações,  fazendo
periodicamente, limpeza nos ralos, caixas e coletores; b) não perfurar paredes, nem cravar pregos
ou parafusos; c) manter as calçadas de acordo com as posturas municipais; d) conservar sempre
limpos o terreno, o jardim, quintais, grades, cercas, muros de modo a não ferir direitos de terceiros,
do locador ou posturas legais; e) cientificar ou entregar ao locador ou ao seu representante legal,
imediatamente, qualquer correspondência, carta, intimação, notificação, etc, referente ao imóvel ou
de  interesse  do  senhorio,  respondendo  pelos  prejuízos  derivados  da  entrega  serôdia  da
comunicação; f) a cumprir todos os regramentos afetos a locação, tais como regulamentos, códigos
de postura, regimentos, convenções condominiais, etc.

CLÁUSULA  VIGÉSIMA  SÉTIMA:  Em  sendo  prorrogada  a  locação,  subsistirão  íntegras  as
cláusulas  e  condições  deste  contrato,  mormente  aquelas  respeitantes  às  garantias  prestadas  por
terceiros ao locador e as sanções por inadimplemento contratual ou mora.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA: O locador poderá conceder moratória ao locatário sem que
essa circunstância possa ser pretextada para efeito de exoneração de fiadores.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA: Qualquer determinação do locador no sentido de que o locatário
cumpra  obrigações  não  atendidas,  que  estejam  previstas  neste  contrato  ou  em  lei,  deverá  ser
providenciada no prazo máximo de 05 (cinco) dias, sob pena de caracterizar ofensa ao contrato e
sujeitar-se ao despejo com as penalidades pertinentes.

CLÁUSULA  TRIGÉSIMA:  Pela  infração  de  qualquer  Cláusula  do  presente  contrato,  e  sem
prejuízo  das  penalidades  específicas  já  previstas,  a  parte  infratora  ficará  sujeita  a  uma  pena
convencional de valor equivalente a 03 (três) meses de aluguel vigente à época da apuração da
infração. Se a multa não for paga imediatamente, será acrescida, de 2% (dois por cento), juros de
1% (hum por cento) ao mês e correção monetária pelo índice adotado pelo contrato.

Parágrafo Único: Convencionam os contratantes que a cobrança da multa contratual acima referida
se dará mediante processo de execução, na forma do art. 585, IV, do Código de Processo Civil,
reconhecido o valor mencionado como quantia líquida e certa, despida do caráter compensatório.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA: As partes contratantes obrigam-se por si, seus herdeiros e
sucessores, ao fiel cumprimento do presente contrato e estabelecem que o foro desta cidade é o
único competente para dirimir as pendengas dele derivadas.

Florianópolis, 26 de Janeiro de 2026.

ADMINISTRADOR
CALIL COM. E ADM. DE IMÓVEIS LTDA.

LOCATÁRIOS
BOANERGES EBENEZER ITAPAJARA DE BRITES

LUCAS RAMOS BRITES

TESTEMUNHAS
LILIANE MARQUES

VANESSA RODRIGUES
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